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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO
:
ILUSTRÍSSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS

Ref. Pregão Eletrônico Nº 004/2022
Processo Administrativo Nº 024/2022

LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº
19.207.352/0001-40, com sede na Avenida Andrômeda, 885/sala 3521/3522 BCO, Green Valley Alphaville,
Barueri/SP, CEP 06.473-000, com endereço eletrônico licitacao@lecard.com.br e telefone (11) 2189-0404, vem
respeitosamente por meio de sua procuradora legal, com procuração pública em anexo, propor a presente:

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Interposto pela ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S.A,, devidamente qualificada nos autos do processo
administrativo em epígrafe, o que faz com fundamento no inciso XVIII, do Artigo 4º da Lei nº 10.520/02, pelas
razões anexas aduzidas.

Nestes termos, pede deferimento.

Barueri/SP, 06 de setembro de 2022.

____________________________________________
Lara Tonetto Barbosa
Advogada – OAB/ES 29.058
Representante Legal

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

A presente contrarrazões é tempestiva na medida em que o termo inicial de contagem do prazo para a interposição
se iniciou após o encerramento do prazo de interposição das razões, conforme determinado pelo item 12.2 do
Edital.

Assim sendo, considerando que o prazo legal de 3 (três) dias úteis para registrar as contrarrazões do recurso se
iniciou no dia 06 de setembro de 2023, conforme notificação recebida através do e-mail: licitacao@lecard.com.br,
tem-se a interposição destas como tempestiva.

2. DA SÍNTESE DO RECURSO

A recorrente almeja que a presente empresa, vencedora da licitação, apresente antes da assinatura do contrato a
rede de estabelecimentos credenciados no estado da Paraíba, sob a alegação de que ao analisar as informações
pertinentes no site da empresa não demonstram a capacidade para cumprir o contrato a ser firmado entre a
empresa Le Card e a Companhia Paraibana de Gás.

Assim, requereu que caso a rede não seja apresentada, a empresa Le Card seja desclassificada e considerada
vencedora a empresa com proposta mais vantajosa, e em caso de apresentação que sejam realizadas diligências
para a verificação da rede.

3. DAS RAZÕES TÉCNICAS E JURÍDICAS

O Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2022 (Proc. Adm. Nº 024/2022), no item 9.1.13 do Anexo S – Termo de
Referência, determina que a rede de estabelecimentos deve ser apresentada até a data de assinatura do contrato,
vide:

"9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO obriga-se a:
9.1.13. Apresentar à PBGÁS, até a data da assinatura do Contrato, a lista da rede
credenciada."
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Entretanto, mesmo com tal previsão em edital, a empresa recorrente, está postulando pela apresentação
antecipada da rede de estabelecimentos credenciados da empresa vencedora da licitação. Dessa forma, a
apresentação prévia, no momento da habilitação/negociação, trás ônus para a empresa vencedora, visto que ainda
possui um prazo para finalizar tratativas e negociações com as redes que estão em vistas.

Almeja a recorrente a inabilitação da recorrida, sob a mera suposição de que a vencedora não irá cumprir as
exigências editalícias no que tange a quantidade mínima de estabelecimentos comerciais, o que poderá causar em
violação ao princípio basilar da vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e legalidade.

De plano impugnamos a malfadada e forçada alegação vestibular da recorrente, que não resiste ao mais tênue
sopro do Direito e da Justiça!

Isso porque, não houve qualquer descumprimento comprovado que possa causar a inabilitação da recorrida, muito
menos ausência de aptidão técnica para execução dos serviços almejados, o que, por si só, cai por terra os
argumentos imprimidos na peça recursal.

Inclusive, o tema foi veemente debatido no Tribunal de Contas da União, que há muito decidiu que a comprovação
do credenciamento dos estabelecimentos somente poderá ser exigida na FASE CONTRATUAL, MEDIANTE A
DISPONIBILIZAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL para tanto (de 15 a 30 dias), veja-se:

“A jurisprudência predominante nesta Corte de Contas é no sentido de que a exigência da apresentação da rede
credenciada deve ocorrer na fase de contratação, sendo concedido prazo razoável para que a vencedora do
certame credencie os estabelecimentos comerciais fornecedores de refeição, de modo que se possa conciliar a
necessidade de obtenção de uma adequada prestação do serviço licitado e com o estabelecimento de requisitos
que possibilitem ampla competitividade do procedimento licitatório (Acórdãos nºs. 842/2010-TCU-Plenário,
7.083/2010-TCU-2ª Câmara, 587/2009-TCU- Plenário)"

Frisa-se que a presente empresa não está se objetificando a apresentar a rede de estabelecimentos, apenas
alegando que a determinação para que seja colacionada previamente, trás prejuízos para a licitante, tendo em
vista que está em fase de negociação com algumas redes no estado. É cediço, que tal imposição deve ser dirigida
apenas à licitante vencedora, mediante disponibilização de prazo hábil a partir da assinatura do contrato.

Logo, tendo como predominante o entendimento do TCU no sentido de que o credenciamento só é exigível após a
contratação, não podendo ser imposto sua apresentação na fase anterior a formalização do contrato, assim sendo,
a exigência preconizada pela recorrente deve ser integralmente negada.

Importa salientar que a comprovação após a celebração do contrato não imprime qualquer ilegalidade, estando
inteiramente correto o prazo vinculado por esta Comissão de Licitação quando da feitura do instrumento
vinculatório, atendendo e respeitando o entendimento do TCU corroborado em inúmeros julgados (Acórdãos
1.884/2010, 307/2011, 2.962/2012, 3.400/2012, 686/2013 e 1.718/2013, todos do Plenário do TCU, entre muitos
outros).

E, respeitando integralmente o que estipulado no edital, tão logo que se sagrou vencedora a recorrida iniciou a
ampliação da rede que já possui no estado para melhor atender o objeto solicitado.

Dito isso, apresentar documentos que demonstram rescisões, os quais permanecem em sede de recurso até a data
presente, já que muitos deles houve o inquestionável cumprimento da rede de estabelecimentos comerciais para
forçar suposta inabilitação/desclassificação insegurança jurídica perante este Ilustríssimo órgão, é absurda e
totalmente descabida!

Salta aos olhos que o objetivo do recurso é estritamente procrastinar o processo, visto que a recorrida não possui
quaisquer penalidades em seu registro, conforme certidões negativas do TCU e CEIS – Cadastro de Empresas
Inidônias e Suspensas em anexo; causar desclassificação injusta à empresa competente e apta tecnicamente; e,
obter por pura má-fé o contrato que será formalizado com este respeitável órgão, o que não pode ser tolerado por
esta respeitável comissão.

Ao contrário do que preconiza a empresa recorrente, ao afirmar que a empresa vencedora do certame deverá
apresentar e comprovar a rede de estabelecimentos credenciados imediatamente, com base nos artigos 3º e 41 da
Lei n 8.666/93, é de conhecimento comum que o edital faz lei entre as partes participantes do processo. Conforme
tratado anteriormente, o próprio edital determina um prazo para a apresentação da rede credenciada.

Diante de todo o exposto, cabe à Comissão de Licitação a atribuição de agir em conformidade com os preceitos
legais, sempre objetivando o interesse público, afastando falsas suposições, sem qualquer embasamento legal para
a desclassificação/inabilitação, para desconsiderar proposta mais benéfica para a Administração Pública.

Isto posto, tendo restado comprovado que a recorrida comprovou toda a aptidão técnica necessária para a fase de
habilitação, cumprindo integralmente as normas editalícias, o recurso deve ser afastado por força dos Artigos 37,
inciso XXI c/c 30, inciso II e §3º da Lei de Licitações e entendimentos pacificados do Tribunal de Contas da União.

4. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS:

Ante o exposto, REQUER à Vossa Senhoria, o não conhecimento do Recurso Administrativo interposto pela parte
recorrente, em razão dos argumentos supra expostos, pelo que pugna a recorrida seja NEGADO PROVIMENTO ao
apelo, por questão da mais lídima Justiça, mantendo a LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA vencedora
do certame sem a necessidade prévia de apresentação da rede de estabelecimentos, mantendo assim incólume o
certame realizado.
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Nestes Termos
Pede Deferimento.

Barueri/SP, 06 de setembro de 2022.

____________________________________________
Lara Tonetto Barbosa
Advogada – OAB/ES 29.058
Representante Legal

____________________________________________
Flávia Rodrigues do Nascimento
Assistente Jurídico
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